


3. Modalidades de Apoio

3.1. Fornecimento de Refeições

a. Será assegurado o serviço de refeição a todos os alunos que se encontram a frequentar os

estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico da rede pública do

concelho de Vouzela, durante o período letivo e nas atividades nas interrupções letivas.

b. O serviço de refeição será comparticipado pelas famílias de acordo com o escalão em que a

criança está inserida.

3.2. Atividades de animação e apoio à família

a. O horário dos estabelecimentos de ensino será definido, caso a caso, no início ou final do ano

letivo,  conjuntamente  entre  o  Município,  o  Órgão  de  Gestão  do  Agrupamento  e  os

Encarregados de Educação.

b. Os Encarregados de Educação poderão inscrever os seus educandos nas atividades de animação

e apoio à família,  estando a sua frequência sujeita a comparticipação familiar conforme o

escalão onde estão inseridos.

3.3. Transporte Escolar

a.  A Câmara Municipal  de Vouzela,  numa medida de apoio social,  poderá atribuir  transporte

escolar  às  crianças  da  educação  pré-escolar,  mediante  a  sua  disponibilidade  e

comparticipação dos encarregados de educação.

b. O serviço de transporte escolar apenas é assegurado durante os períodos letivos.

4. Comparticipações Familiares

Comparticipações Familiares

Escalão

Abono

Escalão

Apoio

Alimentação

(valor/dia)
Escalão Rendimento

At. Animação e
Apoio Família
(valor/mês)

Interrupções
Letivas

(valor/dia)

Transporte
Escolar 

(valor/mês)

1 A 0,00 € 1º Até 30% do RMM 0,00€ 0,00€ 0,00€

2 B 0,73€ * 2º De 30% a 50% do RMM 0,00 € 0,00 € 0,00 €

3 ou + C 1,46€ * 3º De 50% a 70% do RMM 6,00 € 0,80 € 6,00 €

*  O  valor  será  atualizado  em  função  do

definido, pelo Ministério da Educação, para o

Ensino Básico.

4º De 70% a 100% do RMM 12,00 € 1,20€ 9,00 €

5º De 100% a 150% do RMM 18,00 € 1,60€ 12,00 €

6º > 150% do RMM 24,00 € 2,00€ 15,00 €

4.1.  As  comparticipações  financeiras  das  famílias  deverão ser  pagas  até  ao último  dia  útil  do mês

seguinte a que respeitam.

4.2.  O atraso na liquidação da mensalidade por mais de 60 dias implica de imediato a suspensão dos

serviços, até à regularização do pagamento.

4.3. As eventuais reclamações, devidamente fundamentadas, deverão ser feitas por escrito, no prazo

máximo de 10 dias úteis, a contar da data de notificação.


